PARECER Nº 806, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2252, DE 2016
Conforme ofício recebido em 28 de março de 2016, dirigido à Presidência desta Casa, pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, aquele E. Tribunal recebeu, em 30 de junho de 2015, a denúncia ofertada pela Procuradoria Regional Eleitoral em face do Deputado Estadual Luiz Carlos Gondim Teixeira, autuada na ação penal n° 1664-54.2011.6.26.0000 - classe 4ª, pela suposta prática do crime previsto no art. 350 do Código Eleitoral, por diversas vezes, na forma do art. 69 do Código Penal, em razão de omissão de despesas nos autos da prestação de contas.

Em seguida, após a comunicação dos fatos aos demais membros da Mesa, às lideranças dos partidos políticos e ao parlamentar interessado, manifestou-se o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), através de seu Presidente Estadual, o Deputado Campos Machado, requerendo a sustação do andamento da ação penal n° 1664-54.2011.6.26.0000, classe 4ª, que a Justiça Pública Eleitoral move contra o Deputado Estadual Luiz Carlos Gondim Teixeira.

Por força de despacho, o Sr. Presidente desta Casa determinou que o presente expediente fosse encaminhado à Procuradoria desta Casa, que se  manifestou nos termos do parecer n° 189-0, de 2016. Conclui, em apertada síntese, que no caso em apreço estão presentes os requisitos formais para a sustação da ação criminal em questão. Ainda, quanto ao aspecto temporal, embora se faça referência a entendimento divergente, é certo que predomina na doutrina e na jurisprudência a posição que admite a sustação do processo, mesmo quando se refira a atos praticados por Parlamentar em mandato anterior, desde que haja a continuidade de mandatos.

Dando continuidade aos trâmites regimentais, foram os autos remetidos a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para as providências cabíveis.

Assim, na qualidade de relator designado, verifica-se que se trata de ação movida pela Justiça Pública Eleitoral em face do Deputado Luiz Carlos Gondim Teixeira pela suposta prática de crime definido no artigo 350 do Código Eleitoral, por diversas vezes, na forma do artigo 69 do Código Penal.

Preliminarmente, cumpre observar que a solicitação encaminhada em 20 de abril de 2016, pelo Partido Trabalhista Brasileiro atende aos aspectos previstos no § 3.º do artigo 14 da Constituição Estadual, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional n.º 14, de 2002, in verbis:

Art. 14 – .....................................................................................

§ 1.º - ........................................................................................;

§ 2.º - ........................................................................................;

§ 3.º - Recebida a denúncia contra Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Tribunal de Justiça dará ciência à Assembleia Legislativa, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até decisão final, sustar o andamento da ação.

Desta forma, por possuir representação nesta Casa, o Partido Trabalhista Brasileiro atende ao disposto acima, fato que lhe confere legitimidade para solicitar a sustação do processo crime de que ora se cogita.

Cumpre salientar que, conforme informações fornecidas pela Secretaria Geral Parlamentar, o Deputado Luiz Carlos Gondim Teixeira exerceu mandato nesta Casa Legislativa desde 15 de março de 1999, estando, portanto, em sua quinta legislatura consecutiva.  As principais ocorrências de frequência dizem respeito unicamente a licenças para tratamento de saúde, para tratar de interesse particular, bem como licença para desempenho de missão diplomática. De modo que, foi diplomado de maneira sucessiva, desde a 14ª Legislatura desta Casa.
Por outro lado, os fatos imputados ao Parlamentar na ação penal em comento reputam-se ocorridos em novembro de 2010, data em que já estava investido de seu mandato, correspondente à 16ª Legislatura.

A teor do disposto na Constituição Estadual, esta Assembleia Legislativa está autorizada a examinar os fatos delituosos imputados ao Deputado Luiz Carlos Gondim Teixeira, uma vez que ocorreram após a sua diplomação, e, por consequência, encontra-se apta a considerar a conveniência ou não em se sustar a tramitação do respectivo processo crime.

Ainda, quanto à tempestividade da apreciação desta Casa, insta salientar que, nos termos do artigo 14, § 3º da Constituição Estadual, a sustação pode se dar até a decisão final no bojo da ação criminal. Ou seja, é possível sobrestar a ação em qualquer momento até que seja prolatado o acórdão que põe fim ao processo.

Não há que se confundir tal previsão com o disposto no §4º do artigo 14 da Constituição Estadual, que dispõe:

§ 4º - O pedido de sustação será apreciado pela Assembleia Legislativa no prazo improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora.

De modo que, a contagem do prazo para apreciação pela Assembleia Legislativa, inicia-se a partir do pedido de sustação, que no caso em tela realizou-se no dia 20 de abril de 2016.

Noutro giro, cumpre esclarecer que, embora a Constituição Estadual em seu artigo 14 faça referência tão somente ao Tribunal de Justiça, o faz de maneira acertada, uma vez que não compete à Constituição Estadual delimitar o exercício da competência jurisdicional de Tribunais Federais.

Não obstante, a imunidade dos Deputados Estaduais decorre diretamente da Constituição Federal, mais precisamente do artigo 27 § 1º cc. artigo 53, in verbis:

Art. 27....

§ 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando-se-lhes as regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas.

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001)
...

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001)
Portanto, não há dúvidas de que esta Casa detém igualmente competência para sustação dos procedimentos em curso perante o Tribunal Regional Eleitoral, até mesmo porque se trata de garantia da separação de Poderes, prevista pelo próprio constituinte originário.

Superadas as questões prejudiciais, passamos a examinar o mérito da questão.

Conforme relatado na peça ministerial, teria o Deputado Estadual Luiz Carlos Gondim Teixeira praticado crimes de omissão de despesas eleitorais, em novembro de 2010.

È de se observar que a conduta delituosa atribuída ao Deputado ocorreu durante o exercício de seu mandato como deputado estadual, e, portanto, se acha acobertada pela garantia da imunidade parlamentar absoluta, nos termos do artigo 14, caput, da Constituição Estadual, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 14, de 2002.

Com efeito, a imunidade formal é uma prerrogativa conferida aos membros das casas legislativas que consiste, nas palavras do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Mello:

“(na) improcessabilidade dos parlamentares, que só poderão ser submetidos a procedimentos penais acusatórios mediante prévia licença de suas Casas, e, de outro, o estado de relativa incoercibilidade pessoal dos congressistas (freedom from arrest), que só poderão sofrer prisão provisória ou cautelar numa única e singular hipótese: situação de flagrância em crime inafiançável.” (Inquérito 510, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 1º-2-1991, Plenário, DJ de 19-4-1991.)
Portanto, a imunidade formal fundamenta-se na garantia da preservação da função legislativa, de forma a evitar ingerências de um Poder sobre o outro. Nesse sentido, é também denominada imunidade processual, pois permite o sobrestamento da ação penal, suspendendo a contagem da prescrição.

A necessidade de sustação do processo e a prerrogativa constitucional conferida justificam-se pela representatividade parlamentar. Nesse sentido, não se pode admitir qualquer processo crime que possa vilipendiar os votos conferidos aos representantes das casas legislativas, que são verdadeiros pilares de qualquer democracia republicana.

Ao analisar a documentação encaminhada pelo Tribunal Regional Eleitoral, verifica-se que denúncia ministerial imputa condutas que por si só não justificam o andamento do feito enquanto o Deputado Estadual estiver no exercício de seu mandato. Sem nos aprofundarmos no mérito da ação, cujo julgamento compete ao órgão judiciário, mas a fim de esclarecer os elementos fáticos contidos nos autos para que esta Casa possa deliberar a respeito da sustação, entendemos que a própria tipicidade da conduta imputada ao acusado é no mínimo questionável.

Com efeito, o Deputado Estadual Luiz Carlos Gondim Teixeira responde a acusações cujo excesso foi inclusive reconhecido em declaração de voto vencido e também pelo relator do processo no Tribunal, uma vez que se referem a somente uma prestação de contas. Não obstante, por maioria de votos, o Tribunal entendeu pela multiplicidade de condutas.

Entretanto, não cabe nesta oportunidade aprofundar-se nas questões de mérito. O que se verifica, porém, é que o sobrestamento processual é necessário a fim de assegurar o livre exercício do mandato do Parlamentar.

Cabe ressaltar, que a discussão gira em torno da conveniência ou não em se sustar processo crime movido contra Deputado que foi reeleito para desempenhar seu 5.º mandato consecutivo nesta Casa, e que, portanto, goza de grande representatividade política.

Diante da importância assumida pelo trabalho parlamentar desenvolvido pelo Deputado Luiz Carlos Gondim Teixeira, não restam dúvidas de que a suspensão do processo crime é conveniente para evitar a interrupção de seu mandato.

Sem a pretensão de afrontar as competências constitucionais conferidas ao E. Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, a quem cabe o exame definitivo do mérito das acusações formuladas em face do Deputado, concluímos, para os fins a que se propõe esta Comissão, que o processo crime movido contra aquele Deputado deve ter seu trâmite suspenso, permitindo-lhe, assim, o livre e desembaraçado desempenho de seu mandato parlamentar.

Em vista das razões acima expostas, somos favoráveis à sustação do trâmite do presente processo criminal movido contra o Deputado Luiz Carlos Gondim Teixeira, razão pela qual propomos à apreciação dos nobres pares o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº                   DE 2016

Dispõe sobre a sustação de processo criminal movido em face de Deputado, nos termos dos §§ 3.º e 4.º do artigo 14 da Constituição do Estado.

Artigo 1.º - Fica sustado o Processo n.º 1664-54.2011.6.26.0000 - classe 4ª, movido pela Justiça Pública Eleitoral em face do Deputado Luiz Carlos Gondim Teixeira, que tramita perante o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

Artigo 2.º - Expeça-se ofício ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

Artigo 3.º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Concluindo, somos pela apresentação do Projeto de Decreto Legislativo ora proposto.

É o parecer.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Comissões, em 18/5/2016.

a) Caio França – Presidente
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